
Pedido de decisão prejudicial apresentado pelo Tribunal 
Arbitral Tributário (Centro de Arbitragem Administrativa 
— CAAD) (Portugal) em 3 de julho de 2013 — Ascendi 
Beiras Litoral e Alta, Auto Estradas das Beiras Litoral e 

Alta, SA/Autoridade Tributária e Aduaneira 

(Processo C-377/13) 

(2013/C 274/13) 

Língua do processo: português 

Órgão jurisdicional de reenvio 

Tribunal Arbitral Tributário (Centro de Arbitragem Administra­
tiva — CAAD) 

Partes no processo principal 

Recorrente: Ascendi Beiras Litoral e Alta, Auto Estradas das Beiras 
Litoral e Alta, SA 

Recorrida: Autoridade Tributária e Aduaneira 

Questão prejudicial 

Os artigos 4 o , n o 1. c), e n o 2, a), 7 o , n o 1, e 10 o , a), da Diretiva 
69/335/CEE ( 1 ), do Conselho, de 17 de julho de 1969 (na 
redação da Diretiva 85/303/CEE ( 2 ), do Conselho, de 10 de 
junho de 1985), opõem-se a uma legislação nacional, como a 
do DL n o 322-8/2001, de 14 de dezembro, que passou a 
sujeitar a Imposto de Selo os aumentos de capital social de 
sociedades de capitais efetuados por meio de conversão, em 
capital social, de créditos detidos pelos acionistas por prestações 
acessórias anteriormente feitas à sociedade, mesmo que estas 
prestações acessórias tenham sido feitas em dinheiro, tendo 
em conta que, à data de 1 de julho de 1984, a legislação 
nacional sujeitava aqueles aumentos de capital, realizados da­
quele modo, a Imposto de Selo, à taxa de 2 % e que, à mesma 
data, isentava de IS os aumentos de capital realizados em di­
nheiro? 

( 1 ) Diretiva 69/335/CEE do Conselho, de 17 de julho de 1969, relativa 
aos impostos indiretos que incidem sobre as reuniões de capitais 
JO L 249, p. 25 — EE 9 F1 p. 22 

( 2 ) Diretiva 85/303/CEE do Conselho, de 10 de junho de 1985, que 
altera a Diretiva 69/335/CEE relativa aos impostos indiretos que 
incidem sobre as reuniões de capitais 
JO L 156, p. 23 — EE 9 F1 p. 171 

Pedido de decisão prejudicial apresentado pelo Centrale 
Raad van Beroep (Países Baixos) em 4 de julho de 2013 
— C.E. Franzen e o./Raad van bestuur van de Sociale ver­

zekeringsbank (Svb) 

(Processo C-382/13) 

(2013/C 274/14) 

Língua do processo: neerlandês 

Órgão jurisdicional de reenvio 

Centrale Raad van Beroep 

Partes no processo principal 

Recorrente: C. E. Franzen, H. D. Giesen, F. van den Berg 

Recorrido: Raad van bestuur van de Sociale verzekeringsbank 
(Svb) 

Questões prejudiciais 

1a. Deve o artigo 13. o , n. o 2, alínea a), do Regulamento n. o 
1408/71 ( 1 ) ser interpretado no sentido de que uma pessoa 
que reside num Estado-Membro e é abrangid[a] pelo âm­
bito de aplicação deste regulamento e que presta, com base 
num contrato de trabalho ocasional e durante não mais de 
dois ou três dias por mês trabalho assalariado no território 
de outro Estado-Membro, está, por esse motivo, sujeita ao 
regime de segurança social do Estado-Membro de emprego? 

1b. Em caso de resposta afirmativa à primeira questão, a sujei­
ção ao regime de segurança social do Estado-Membro de 
emprego aplica-se tanto durante os dias de trabalho como 
durante os dias em que o trabalhador não exerce a sua 
atividade e, em caso afirmativo, por quanto tempo essa 
sujeição se prolonga após as últimas atividades efetivamente 
exercidas? 

2. O artigo 13. o , n. o 2, alínea a), em conjugação com o artigo 
13. o , n. o 1, do Regulamento n. o 1408/71, opõe-se a que 
um trabalhador migrante sujeito ao regime de segurança 
social do Estado-Membro de emprego por força da legisla­
ção nacional do Estado da residência seja considerado neste 
último Estado como segurado nos termos da AOW? 

3a. Deve o direito da União, em especial as disposições relativas 
à livre circulação de trabalhadores e/ou de cidadãos da 
União, ser interpretado no sentido de que, nas circunstân­
cias dos presentes litígios, se opõe à aplicação de uma 
disposição nacional como o artigo 6a da AOW e/ou da 
AKW, o qual implica que um trabalhador migrante resi­
dente nos Países Baixos é aí excluído do seguro nos termos 
da AOW e/ou da AKW pelo facto de estar exclusivamente
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